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Justifi cativa e Objetivos: A resistência bacteriana se constitui em preocupação mundial e a prescrição inadequada de 
antimicrobianos é um dos fatores que pode infl uenciar nas suas taxas. O objetivo foi avaliar as prescrições contendo an-
timicrobianos dispensados em uma farmácia comunitária do município de Ijuí/RS, para identifi car os antimicrobianos e os 
fármacos prescritos em associação, bem como interações medicamentosas potenciais. Métodos: A amostra foi constituída 
por prescrições retidas no local do estudo, de 28 de novembro de 2010 a 31 de março de 2011, que continham ao menos um 
antimicrobiano listado no Anexo I da RDC 44/2010. Resultados: Foram analisadas 268 prescrições, contendo 283 antimicro-
bianos, em 15 prescrições foram prescritos dois produtos. A classe das penicilinas, presente em 30,04% das prescrições, e as 
quinolonas (23,67%) foram os mais prescritos. Em 45,9% das prescrições, pelo menos mais um medicamento foi associado ao 
antimicrobiano, totalizando 167 medicamentos, sendo principalmente a classe dos analgésicos e antipiréticos (43,11%) e dos 
antiinfl amatórios e antirreumáticos não-esteróides (29,94%). Os antiinfl amatórios e antirreumáticos não-esteróides estavam 
presentes em 82,05% das 39 interações medicamentosas potenciais encontradas, sendo que a principal classe de antimicro-
bianos envolvida foi a das penicilinas (64,1%). Conclusão: é necessário que os profi ssionais responsáveis pela prescrição e 
pela dispensação estejam capacitados para identifi car e evitar a presença de interações medicamentosas, proporcionando 
mais segurança para o usuário e efetividade no tratamento. Entende-se que seja necessário rever e padronizar os critérios de 
prescrição, dispensação e administração, a fi m de racionalizar o uso dos antimicrobianos. 
Rationale and Objectives: Bacterial resistance is a worldwide concern and the inappropriate prescription of antimicrobials is one 
of the factors that can infl uence its rates. The objective was to evaluate the prescriptions containing antimicrobials distributed in 
a community pharmacy in the municipality of Ijuí / RS, to identify the antimicrobials and the drugs prescribed in combination, as 
well as potential drug interactions. Methods: The sample consisted of prescriptions retained at the study site from November 28 
2010 to March 31 2011, which contained at least one antimicrobial listed in Appendix I of RDC 44/2010. Results: A total of 268 
prescriptions were analyzed, containing 283 antimicrobials; 15 prescriptions had two drugs. The class of penicillins, found in 30.04% 
of prescriptions, and quinolones (23.67%) were the most commonly prescribed drugs. In 45.9% of prescriptions, at least one drug 
was associated with an antimicrobial agent, totaling 167 medications, primarily the class of analgesics and antipyretics (43.11%) 
and non-steroidal anti-infl ammatory and anti-rheumatic drugs (29.94 %). The non-steroidal anti-infl ammatory and anti-rheumatic 
drugs were present in 39% of 82.05% potential drug interactions found, with penicillin being the main class of antimicrobials 
involved in the interaction (64.1%). Conclusion: Professionals responsible for prescribing and dispensing drugs should be able to 
identify and prevent drug interactions, providing more safety for the user and treatment effectiveness. It is understood that it is necessary 
to review and standardize the criteria for drug prescription, distribution and administration in order to rationalize the use of antimicrobials.
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A resistência bacteriana e o mau uso dos antimicrobianos 
se constituem em preocupação mundial1, sendo que a utilização 
desses medicamentos, principalmente em infecções inespecífi cas 
e sem justifi cativa clínica, as difi culdades de seleção da melhor 
opção terapêutica e as defi ciências na defi nição de dose, intervalo 
e tempo de tratamento são fatores que contribuem para utilização 
não-racional2 o que tem levado a situações cada vez mais críticas 
de resistência1,2,3.  
Dados nacionais e mundiais mostram que mais de 50% 
do uso desses medicamentos é desnecessário ou inadequado e 
em alguns casos sem prescrição médica1,3, podendo favorecer a 
presença de interações medicamentosas, o que certamente pode 
diminuir a efi cácia do tratamento antimicrobiano, infl uenciando no 
desenvolvimento de resistência1,3,4.   
Nesse contexto, com o objetivo de racionalizar o consumo 
dos antimicrobianos atualmente está em vigor a RDC 20/20115, que 
revogou a RDC 44/20106, e estabelece critérios para a prescrição, 
dispensação, embalagem, rotulagem e controle dos produtos con-
tendo antimicrobianos.
Portanto, a prescrição racional de antimicrobianos se consti-
tui em uma das ações no combate a resistência microbiana. Diante 
disso, o presente estudo tem por objetivo avaliar as prescrições 
contendo antimicrobianos dispensados em uma farmácia comuni-
tária do município de Ijuí/RS, para identifi car os antimicrobianos 
e os fármacos prescritos em associação, bem como, interações 
medicamentosas potenciais. 
Trata-se de um estudo transversal, descritivo, com coleta de 
dados secundários, realizado no município de Ijuí/RS. A amostra 
foi constituída por prescrições de antimicrobianos retidas em uma 
farmácia comunitária do município de 28 de novembro de 2010 a 
31 de março de 2011. O período do estudo foi determinado tendo 
em vista que a partir de 28 de novembro de 2010 a retenção das 
receitas dos antimicrobianos tornou-se obrigatória, pela RDC 
44/20106. Assim, foram incluídas no estudo todas as prescrições 
contendo ao menos um dos 93 antimicrobianos listados no Anexo 
I da RDC 44/20106, por esta ser a Resolução em vigor no período 
do estudo. 
O instrumento de coleta de dados permitiu que fossem ob-
tidas informações sobre o(s) antimicrobiano(s) dispensado(s), dosa-
gem ou concentração, forma farmacêutica, posologia, duração do 
tratamento, outros medicamentos presentes na mesma prescrição 
e data da emissão da prescrição.
Todos os antimicrobianos foram classifi cados no primeiro e 
terceiro nível, e os medicamentos associados no terceiro nível do 
sistema de classifi cação Anatomical Therapeutic Chemical (ATC) do 
Nordic Council on Medicines, index 20127. 
Para a identifi cação do risco de interações medicamentosas 
potenciais, foi avaliada a interação entre os antimicrobianos e entre 
estes e outros medicamentos presentes na mesma prescrição, a 
partir de Fonseca8 e Brasil3. 
Os dados foram analisados utilizando a estatística do pro-
No período do estudo foram analisadas 268 prescrições, 
contendo 283 antimicrobianos, 15 (5,60%) prescrições conti-
nham a indicação de dois antimicrobianos, sendo que em 60% 
destas havia associação de um anti-infeccioso de uso sistêmico 
com um de ação local e 40% continham associação de dois anti-
-infecciosos gerais para uso sistêmico.  
Foram prescritos 33 antimicrobianos diferentes durante o 
período estudado, o que representa 30,69% do total de antimi-
crobianos elencados no Anexo I da RDC 44/2010.6 A classe mais 
dispensada foi a das penicilinas seguida das quinolonas (Tabela 
1). Os antimicrobianos prescritos pertencentes às penicilinas 
incluem amoxicilina, amoxicilina+clavulanato de potássio e 
ampicilina. 
Na Tabela 1 encontram-se descritos os antimicrobianos 
prescritos, classifi cados no primeiro e terceiro nível da classifi -
cação ATC.
Azitromicina foi o princípio ativo mais prescrito, presente 
em 18,37% das prescrições, seguido de amoxicilina (15,90%), 
cefalexina (13,07%), amoxicilina+clavulanato de potássio 
(12,72%), norfl oxacino (9,89%), ciprofl oxacino (8,13%), levofl oxa-
cino (5,65%) e outros (16,27%). Assim, considerando o primeiro 
nível da classifi cação ATC, os anti-infecciosos gerais para uso 
sistêmico (J) foram os mais prescritos estando presentes em 257 
(90,81%) do total de prescrições.
Em 123 (45,90%) prescrições, foi evidenciada a presença 
de pelo menos um medicamento associado ao antimicrobiano, 
totalizando 167 medicamentos. Em 70,73% dessas prescrições 
havia a indicação de mais um medicamento, em 24,39% mais 
dois, em 4,07% mais três e em 0,81% mais cinco. 
As classes de medicamentos prescritos com os antimi-
crobianos foram principalmente dos analgésicos e antipiréticos 
(43,11%); antiinfl amatórios e antirreumáticos não-esteróides 
(29,94%) (Tabela 2). Os princípios ativos mais prescritos foram 
paracetamol (31,74%), ibuprofeno (23,35%) e prednisolona 
(4,79%).
A Tabela 2 apresenta os medicamentos prescritos em 
associação aos antimicrobianos, classifi cados no terceiro nível 
do sistema ATC. 
Considerando os medicamentos prescritos na mesma 
prescrição, se identifi cou interações medicamentosas potenciais 
em 14,55% do total de prescrições analisadas, perfazendo 39 
interações distintas. Os antiinfl amatórios não-esteróides estive-
ram presentes em 82,05% do total de interações identifi cadas, 
sendo que a principal classe de antimicrobianos envolvida foi a 
das penicilinas (64,10%) (Tabela 3).
Na Tabela 3, encontram-se descritos os antimicrobianos 
e as classes de fármacos associados envolvidos nas interações 
medicamentosas potenciais identifi cadas, sua distribuição nas 




grama Microsoft Offi ce Excel. Os valores foram expressos como 
números e porcentagens. 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do 
Sul – Unijuí sob o Parecer Consubstanciado n° 076/2011.
Rev Epidemiol Control Infect. 2012;2(4):122-127 Páginas 03 de 06
não para fi ns de citação
ANÁLISE DE DOS MEDICAMENTOS E INTERAÇÕES PETENCIAIS EM PRESCRIÇÕES CONTENDO ANTIMICROBIANOS DISPENSADOS EM UMA FARMÁCIA COMUNITÁRIA DE IJUÍ/RS
Bruna Rodrigues Weber, Vanessa Cristina Scherer, Karla Renata de Oliveira, Christiane de Fátima Colet.
TABELA 1 - Classifi cação dos antimicrobianos prescritos em uma farmácia comunitária, segundo os grupos anatômicos e 
terapêuticos no primeiro, terceiro e quinto níveis de classifi cação ATC. Ijuí/RS, 2010/2011. 
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Ciproﬂ oxacino+ hidrocortisona 
(66,67)
Os medicamentos antimicrobianos são muito utilizados pela 
população e as farmácias comunitárias são alguns dos locais de 
aquisição. Em estudo realizado, em domicílios, no município de 
Pelotas/RS, entre outubro de 1999 e janeiro de 2000, dos 6.145 
entrevistados, 491 referiram ter usado algum antimicrobiano nos 
30 dias anteriores à entrevista e a maioria (82,3%) adquiriu em 
farmácias comunitárias9. 
O consumo elevado de antimicrobianos também é eviden-
ciado em outros países. Nakajima, Takano, Urnaa et al. (2010)  rea-
lizaram na capital da Mongólia, um estudo com 619 clientes de 250 
farmácias e verifi caram que 48% dos entrevistados adquiriu pelo 
menos um medicamento antimicrobiano e destes, 42,1% apresen-
taram prescrição. Os autores destacam que o estudo foi realizado 
durante o inverno e que a prevalência de infecção respiratória 
aguda é geralmente alta nesta época, gerando um grande número 
de prescrições contendo antimicrobianos10.
Assim, a alta prevalência do consumo de antimicrobianos e o 
uso desmedido e irracional desses agentes, têm contribuído para o 
aumento das taxas de resistência1. A resistência do Staphylococcus 
DISCUSSÃO
aureus é um dos exemplos clássicos, sendo atualmente evidenciado 
um alto índice de resistência desse microrganismo frente às peni-
cilinas11, 12. 
Em um hospital em Santa Maria/RS, ao realizarem um estudo 
com resultados de exames culturais, os autores evidenciaram que 
91,11% dos isolados de S. aureus eram resistentes à penicilina12. Em 
Araçatuba/SP, do total de 18 cepas de S. aureus com caracteriza-
ção fenotípica diferentes, isoladas dos sítios nasais ou linguais de 
adultos, somente um tipo apresentou sensibilidade à penicilina11.
 Em diversos trabalhos relatados na literatura a classe das pe-
nicilinas, foi a mais mencionada pelos entrevistados, semelhante ao 
encontrado no presente estudo9,10,13. As penicilinas são bactericidas 
e interferem na síntese da parede celular bacteriana, foram os pri-
meiros antimicrobianos usados na terapêutica, sendo amplamente 
utilizados para a maioria das infecções. Além disso, geralmente 
são bem toleradas e os efeitos adversos mais importantes são as 
reações de hipersensibilidade, o que poderia justifi car a prevalência 
da prescrição e uso desta classe3.
A segunda classe de antimicrobianos mais dispensados foi 
das quinolonas, o que diferiu do estudo em Pelotas/RS, onde ocu-
param o sexto lugar9. No presente estudo, todas as quinolonas que 
foram prescritas são fl uoroquinolonas (classifi cação ATC – nível 4). 
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Analgésicos e antipiréticos (N02B)
Antiinflamatórios e antirreumáticos não-esteróides (M01A)
Corticosteróides para uso sistêmico simples (H02A)
Anti-histamínicos para uso sistêmico (R06A)
Drogas para úlcera péptica e doença do refluxo gastro-esofágico (A02B)
Descongestionantes nasais para uso sistêmico (R01B)
Expectorantes, excluindo combinações com supressores de tosse (R05C)
Opióides (N02A)
Urológicos, incluindo antiespasmódicos (G04B)
Agentes antiadrenérgicos de ação periférica (C02C)
Ansiolíticos (N05B)
Antiandrogênicos (G03H)
Antieméticos e antinauseantes (A04A)
Antitussígenos, excluindo combinações com expectorantes (R05D)
Belladonna e derivados, simples (A03B)
Drogas para redução da glicose sanguínea, excluindo insulinas (A10B)
Ocitócicos (G02A)
Medicamentos sistêmicos para doenças obstrutivas das vias respiratórias (R03D)
Preparações de ferro (B03A)
































Etinilestradiol + ciproterona (100,00)
Metoclopramida (100,00)
Codeína (100,00)






TABELA 3 - Interações medicamentosas potenciais identificadas nas prescrições dispensadas em uma farmácia comunitária. 























salicilatos e outros anti-inflamatórios não-esteróides são altamente 
ligados às proteínas, podendo ser deslocados de seus sítios de ligação 
pelas penicilinas ou deslocar as penicilinas
risco de estimulação do SNC/convulsões
aumento dos efeitos dos corticosteróides com risco de acumulação
inibição da ação bactericida das cefalosporinas
inibição da ação bactericida das penicilinas
hiper ou hipoglicemia
Os fármacos deste grupo apresentam efeito pós-antibiótico pro-
longado e meias-vidas relativamente longas, permitindo intervalos 
de dose de 12 a 24 horas o que favorece a adesão ao tratamento3. 
Essas vantagens farmacocinéticas não devem apoiar o emprego 
frequente e sem critério das fluoroquinolonas, mesmo porque o 
alto custo e a emergência crescente de resistência limitam seu uso. 
Infecções por microrganismos sensíveis a outros antimicrobianos 
não devem ser tratadas com fluoroquinolonas, cujo uso deve ser 
reservado para situações em que ocorram bactérias multirresis-
tentes ou contraindicações clínicas aos agentes de primeira linha, 
como as penicilinas3. 
Costa, Belém, Silva e colaboradores (2010), ao considerarem 
resultados positivos para microrganismos causadores de infecção 
do trato urinário, em um período de janeiro de 2006 a junho de 
2008, verificaram alta incidência de resistência às quinolonas em 
geral, incluindo o norfloxacino e ciprofloxacino14.
No presente estudo, a azitromicina foi o princípio ativo mais 
prescrito, o que difere do encontrado por outros autores, onde 
este lugar foi ocupado pela amoxicilina9,10. A maior comodidade 
posológica (administração em dose única diária), da azitromicina, 
TABELA 2 - Classificação dos medicamentos associados aos antimicrobianos prescritos em uma farmácia comunitária, 







prescrito na classe (%)
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em comparação a amoxicilina favorece a adesão ao tratamento, o 
que poderia justificar a preferência dos prescritores pelo fármaco, 
no presente estudo3. 
Pela facilidade de administração em dose única a azitromici-
na tem indicação em algumas doenças sexualmente transmissíveis 
e no tracoma ocular3. Conforme Gilio & Lo (2003), por ser um ma-
crolídeo, o seu emprego como primeira escolha para tratamento 
das infecções bacterianas de vias aéreas superiores deve ser deses-
timulado, e reforçam que essa classe deve ser considerada apenas 
como alternativa em pacientes alérgicos à penicilina e derivados15.
Considerando-se a classificação ATC, as classes de medica-
mentos mais prescritas concomitantemente aos antimicrobianos 
foram a dos analgésicos e antipiréticos; anti-inflamatórios e 
antirreumáticos não-esteróides, semelhante ao encontrado em 
outros estudos2,9,16.  Os analgésicos e antipiréticos são fármacos 
utilizados com objetivo de reduzir dor e febre, que podem ser 
desenvolvidos com um processo infeccioso3. Conforme Wannma-
cher & Ferreira (2004), hipertermia é usualmente considerada, por 
pacientes e médicos, como doença e por isso objeto de pronto 
tratamento17. Entretanto, conforme os autores, com raras exceções, 
febre é uma manifestação de doença, podendo fazer parte de 
mecanismos de defesa orgânica. Os mesmos autores afirmam que 
não há evidências de que reduzir a temperatura corporal se associe 
a mais conforto para o paciente, diminua a morbimortalidade ou 
reduza o risco de recorrência de convulsões febris.  Petry, Pletsch, 
Ferrazza (2008), destacam que embora a associação de antimicro-
bianos com antipiréticos seja uma prática corrente, é importante 
avaliar criteriosamente a necessidade desta associação16.
O emprego dos anti-inflamatórios não-esteróides provavel-
mente se deve ao fato, destes possuírem propriedades analgésica, 
antitérmica e anti-inflamatória18. Segundo Wannmacher & Ferreira 
(2006) em processos infecciosos não parece racional antagonizar a 
inflamação, já que este se trata de um componente indispensável 
à defesa do organismo18. As autoras ainda afirmam que o trata-
mento, então, deve ser direcionado especificamente à gênese do 
problema, como o emprego dos antimicrobianos.
No estudo de Bergamaschi (2006), com voluntários receben-
do uma dose oral de 2g de amoxicilina (Grupo 1) ou uma dose de 2g 
de amoxicilina oral com 100 mg de diclofenaco sódico (Grupo 2), os 
autores evidenciaram que o diclofenaco sódico – anti-inflamatório 
e antirreumático não-esteróide – pode reduzir significativamente 
a biodisponibilidade da amoxicilina, caracterizando uma interação 
medicamentosa7,19.
Diante disso, para a associação dos fármacos dessa classe 
com os antimicrobianos deve-se considerar o estado geral do pa-
ciente, já que a febre e o processo inflamatório são manifestações 
orgânicas contra o agente infectante17. Além disso, esses fármacos 
podem influenciar no tratamento com os antimicrobianos, poden-
do ser responsáveis por possíveis interações medicamentosas8. 
Neste contexto, destaca-se que os anti-inflamatórios 
não-esteróides estavam presentes na maior parte das interações 
medicamentosas potenciais encontradas nesse estudo, podendo 
causar danos ao usuário dos medicamentos, pelo risco de convul-
sões (associação com quinolonas), bem como, aumentar o risco 
de desenvolvimento de resistência microbiana (associação com 
penicilinas), já que podem deslocar as penicilinas de seus sítios de 
ligação8 e por consequência o microrganismo poderá desenvolver 
genes de resistência, sendo transmitidos a outros microrganismos20. 
Nicolini, Nascimento, Greco et al. (2008) entrevistaram 149 
usuários que receberam prescrição de antibióticos, em uma unida-
de de farmácia pública da região Oeste de São Paulo4. Os autores 
comparam os medicamentos prescritos na mesma receita e eviden-
ciaram que em aproximadamente 8% das prescrições havia inte-
rações medicamentosas. Esse resultado pode indicar uma menor 
racionalização na prescrição de antimicrobianos no município de 
Ijuí, em comparação a região Oeste de São Paulo, ou essa diferença 
poderia estar relacionada ao tamanho das amostras analisadas. O 
maior número de prescrições analisadas no presente estudo, pode 
ter contribuído para que se tenha identificado um maior percentual 
de interações medicamentosas em potencial. 
As interações medicamentosas em potencial identificadas, 
também estavam relacionadas à associação entre antimicrobianos 
sistêmicos de diferentes classes, como macrolídeos associados à 
cafalosporinas e macrolídeos associados a penicilinas, sendo que 
a consequência clínica em ambas as situações estão relacionadas à 
inibição da ação bactericida de uma das classes de antimicrobianos. 
Assim, observa-se a associação inadequada desses antimicrobia-
nos, o que pode agravar o curso clínico pelo antagonismo na ação 
desses fármacos além de elevar custos, toxicidade e desenvolvi-
mento de resistência20.  
Em algumas situações a terapia combinada poderá ser efeti-
va, como no tratamento de pacientes graves com risco de infecção 
por microrganismos multirresistentes, com o intuito de aumentar a 
cobertura e a probabilidade de terapia empírica inicial adequada20.
Assim, cabe aos profissionais da saúde desenvolver e im-
plementar estratégias com vistas a racionalizar o uso dos antimi-
crobianos e por consequência diminuir os índices de resistência. 
Entende-se também que seja necessário rever e padronizar os cri-
térios de prescrição, dispensação e administração desses fármacos. 
Em relação à padronização devem ser selecionados os anti-
microbianos mais eficazes para cada situação clínica, levando em 
consideração as características dos patógenos prevalentes em 
determinada localidade, o que auxilia na redução do consumo 
de antimicrobianos já que proporciona maior facilidade para a 
prescrição racional. Nesse sentido, considerando que as dificul-
dades no momento da seleção e prescrição dos antimicrobianos 
podem comprometer todo o tratamento, torna-se necessário a 
determinação da frequência de consumo local das classes dos 
antimicrobianos, o que poderia direcionar as ações e auxiliar na 
redução das taxas de resistência. 
No que se refere à dispensação de antimicrobianos, com 
a implementação da RDC 20/2011, o farmacêutico passa a ser 
responsável pela dispensação adequada dos antimicrobianos, 
por esse ser o profissional capacitado a prestar orientações 
relacionadas ao tempo de tratamento, posologia, reações ad-
versas, interações medicamentosas, salientando a necessidade 
do correto seguimento do tratamento e contribuindo para o uso 
racional dos antimicrobianos5. 
As orientações fornecidas pelo profissional farmacêutico, 
bem como a prescrição médica, devem ser seguidas pelo usuá-
rio, que deve cumprir corretamente o tempo de tratamento e o 
horário de administração do antimicrobiano, para que concen-
trações do fármaco cheguem ao local da infecção e exerçam o 
efeito adequadamente, caso contrário poderá ocorrer resistên-
cia microbiana e recidiva da infecção repercutindo em agravos a 
saúde.
A saúde do usuário também poderá ser comprometida se 
este receber prescrições que contenham fármacos que interajam 
entre si. A presença de interações medicamentosas em potencial 
foi evidenciada no presente estudo, assim é necessário que os 
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profi ssionais responsáveis pela prescrição, bem como pela 
dispensação, estejam capacitados a fi m de evitar e identifi car 
a presença de interações medicamentosas, proporcionando 
mais segurança para o usuário e efetividade no tratamento.
Além disso, o tratamento antimicrobiano deve estar 
embasado em critérios de diagnósticos bem defi nidos, por-
tanto, sugere-se avaliar, através de outros estudos, as situa-
ções que levam a utilização e prescrição dos antimicrobianos, 
para que sejam instituídas ações educativas efetivas no 
combate ao uso irracional dos antimicrobianos. Também são 
fundamentais estudos que avaliem o perfi l de sensibilidade dos 
microrganismos prevalentes em cada região, para que sejam 
padronizados tratamentos específi cos e efi cazes, diminuindo 
a exposição a diferentes antimicrobianos e visando reduzir as 
taxas locais de resistência. 
